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A vocação da América do Sul é a de ser um espaço econômico integrado, um mercado ampliado pela redução ou eliminação das dificuldades e obstáculos ao comércio, e pelo aperfeiçoamento das conexões físicas em transporte e comunicações.


			(Fernando Henrique Cardoso, 2000)


			Uma América do Sul unida mexerá com o tabuleiro de poder no mundo.


			(Lula da Silva, 2008)


			Podemos transformar nossa região em componente essencial do mundo multipolar que se anuncia, dando consistência cada vez maior ao Mercosul e à Unasul.


			(Dilma Rousseff, 2011)


			





Prefácio


			O processo de integração dos países da América Latina é um sonho antigo e que tem trilhado um caminho longo e tortuoso, tendo seu início antes mesmo da vitória dos respectivos movimentos de independência em relação às metrópoles na península ibérica. Seus primeiros líderes, e que ainda seguem considerados como sendo os seus principais inspiradores, nasceram no final do século XVIII. Esse é caso de Simon Bolivar (1783) e San Martin (1778), cujas lutas de libertação em relação à Coroa de Madri foram empreendidas ao longo do início dos anos 1800.


			As particularidades da formação social brasileira, no entanto, contribuíram para deixar o país um pouco distante desse movimento emancipatório que varreu praticamente todas as antigas colônias espanholas da região. A imagem de que o Brasil oferecia suas costas para a América de origem hispânica não deixa de ter o seu fundo de verdade. Para tanto contribuíam diferentes fatores, como a colonização lusitana, a dimensão continental, a língua portuguesa e até mesmo aspectos geográficos, a exemplo da Cordilheira dos Andes. Mas o elemento mais importante para tal isolamento guarda, sem dúvida, relação maior com os interesses das classes dominantes brasileiras e suas preferências para intercâmbios econômicos preferenciais com a Europa e depois os Estados Unidos.


			A partir da segunda metade do século XX, já definida boa parte do atual desenho da repartição geográfica territorial, a questão latino-americana passa novamente a ganhar relevância. Até mesmo a Organização das Nações Unidas (ONU), por exemplo, reconhece tal particularidade e constitui em seu interior uma instância própria. Em fevereiro de 1948 é criada a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), que passa a exercer importante influência nos debates a respeito dos rumos para o continente. No entanto, apenas dois meses depois, é criada também outra instituição multilateral, com forte influência e participação dos Estados Unidos. Assim, a criação da Organização dos Estados Americanos (OEA) em abril do mesmo ano marca algumas das dificuldades que se apresentariam para o avanço do processo integrador. Afinal, os sucessivos governos norte-americanos sempre se opuseram fortemente a qualquer movimento nesse sentido, em especial em processos em que eles não estivessem presentes.


			Apesar disso, o último quartel do século XX oferece ao mundo o aprofundamento do processo de integração da região, ainda que em um espaço mais reduzido e localizado. O universo amplo da América Latina é substituído por países do Cone Sul, tendo início o processo de constituição de uma integração econômica. Em 1991, quatro países assinam o Tratado de Assunção e a integração ganha um alto de qualidade. Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai lançam o Mercosul. Essa iniciativa pode ser interpretada como um salto de qualidade no percurso integrador. A constituição do bloco marcará de forma profunda o desenho das demais articulações no continente.


			E aqui chegamos finalmente a esta excelente iniciativa do Marcelo. Trata-se de um livro que procura oferecer ao leitor uma visão ampla e profunda a respeito do processo de integração regional no âmbito da porção meridional do continente americano. Esse importante movimento ainda é pouco conhecido e pouco estudado, seja no interior das universidades e institutos de pesquisa, seja nos meios de comunicação de maneira geral. Essa foi uma das razões pelas quais me empolguei em aceitar o generoso convite do meu amigo e colega para escrever o presente prefácio.


			O título do livro já aponta para o leitor os elementos centrais que serão tratados ao longo dos capítulos: a integração regional e a importância do Brasil no processo de construção da União das Nações Sul-Americanas –
 Unasul. Trata-se de processo multifacetado e inédito na região, no qual se mesclam elementos de natureza histórica, diplomática, econômica, política, social e mesmo cultural. Essa tentativa de constituição de uma experiência intergovernamental repousa no processo exitoso de consolidação do Mercosul. 


			Com o movimento de fortalecimento do bloco comercial tem início o processo de busca e aproximação do Mercosul com os demais países do continente para uma articulação institucional de novo tipo. Marcelo nos explica que, em 2000, foi realizada em Brasília a primeira cúpula de presidentes dos países da América do Sul. Em seguida, no ano de 2004, é alcançado mais um avanço institucional e deu-se a constituição de uma Comunidade Sul-Americana de Nações – Casa, em Cuzco, no Peru. Finalmente, em maio de 2008, a Casa foi transformada em Unasul. Além disso, é necessário destacar que um dos aspectos mais relevantes, presente em todo esse processo, foi a presença fundamental da diplomacia brasileira como elemento impulsionador do sucesso alcançado.


			Para tanto, jogou um peso particular o próprio caminho da política interna no Brasil. A partir de 2003, toma posse o Presidente Lula e um conjunto amplo de opções governamentais passa por mudanças em relação ao período anterior. Uma das variáveis relevantes para o processo de integração regional foi a transformação verificada na dimensão das relações exteriores. Marcelo nos explica com detalhes os meandros de como o Itamaraty passa a contribuir de forma significativa para que a presença brasileira no exterior fosse potencializada, inclusive com a prioridade concedida para a busca da unidade e aproximação com os países do continente sul americano.


			É bem verdade que as mudanças observadas também na política interna de vários países da região colaboraram para o êxito de tal empreendimento diplomático. O quadro dos governos das nações vizinhas ou próximas altera-se favoravelmente ao movimento da integração. Dentre outros, podemos citar figuras relevantes para impulsionar esse movimento, tais como Lula no Brasil, Kirchner na Argentina, Morales na Bolívia, Correa no Equador, Chavez na Venezuela, Frutos/Lugo no Paraguai, Michelet no Chile e Mujica/Vasques no Uruguai.


			O Chanceler Celso Amorim batizou a política externa desse período como ativa e altiva. As mudanças referiam-se à busca de novas parcerias no plano diplomático em geral, com o abandono da subordinação excessiva com relação aos desejos da diplomacia norte-americana. Datam dessa época as novas relações no chamado plano “sul-sul” com países do continente africano e da Ásia, bem como o fortalecimento de inciativas como os arranjos entre países como os BRICS. A presença do Brasil nas articulações diplomáticas ganha expressão, obtém legitimidade considerável como liderança de nações menos desenvolvidas e passa o país a integrar o G20.


			O leitor encontrará ao longo do terceiro capítulo várias passagens descrevendo e analisando os mecanismos por meio dos quais o corpo diplomático brasileiro se adaptou ao novo paradigma em implantação. Na verdade, a história do Itamaraty revela uma oscilação entre momentos de maior presença de uma corrente mais alinhada com os interesses norte-americanos (americanista) e outros momentos de afirmação de uma corrente mais universalista (globalista). A fase encabeçada por Amorim coincide com as dificuldades enfrentadas por Washington para levar à frente seu projeto de criação de uma Área de Livre Comércio nas Américas (ALCA). Certamente que contribuiu para esse recuo dos Estados Unidos a posição firme do novo governo brasileiro e suas articulações com representantes de países da região que também se opunham a essa intenção norte-americana.


			Para dar conta de tal mudança, a estrutura de decisão governamental brasileira também exigia aperfeiçoamentos. Marcelo dedica uma parte importante de seu livro para nos mostrar em detalhes como a política externa se concretizava em termos de política pública. Essa, aliás, é uma faceta muito importante da obra, uma vez que parte dos estudiosos tende a colocar a política externa como um elemento quase independente do conjunto das demais áreas da política governamental. Assim, por mais que o espaço da diplomacia seja realmente autônomo na história do Estado brasileiro, não se pode considerá-lo como à parte dos programas de governo e dos arranjos de políticas públicas existentes.


			Porém, ao se debruçar sobre esses elementos da relação entre política externa e políticas públicas, o livro nos apresenta um quadro bastante singular. Mesmo no período posterior a 2003, observa-se uma baixa institucionalidade das necessidades específicas relacionadas à política externa regional para sua transformação em política pública estruturada e permanente. Trata-se de uma contradição que não pode ser negligenciada, uma vez que toda a importância conferida ao tema no plano da narrativa, e mesmo o seu peso na agenda presidencial, não encontraram a correspondência necessária em termos concretos de organicidade no interior da administração pública brasileira.


			O mesmo fenômeno ocorre quando se analisa especificamente a evolução do tema integração regional e Unasul sob a perspectiva das capacidades estatais. É bem verdade que em 2003 foi constituída uma Subsecretaria Geral para América do Sul no interior do Ministério das Relações Exteriores, fato que representa uma mudança em relação à estrutura dos governos anteriores. Porém, no que diz respeito especificamente à Unasul, apenas em 2010 foi criada uma coordenação geral para tratar do tema. Além disso, ao longo do período não foi montada nenhuma estrutura interministerial para dar conta da distribuição das tarefas multidisciplinares que o processo de integração exigia. 


			Outro aspecto apontado por Marcelo relaciona-se à importância atribuída à política externa, em especial o tema Unasul, quando analisado sob o enfoque de programas e ações de governo. O capítulo quarto é dedicado a esmiuçar as maneiras pelas quais foram buscadas as possibilidades de coordenação de governo para cumprir com tal diretriz. De acordo com a literatura pesquisada, pode-se concluir que houve uma mudança significativa a partir de 2003.


			Os Planos Plurianuais (PPAs) são instrumentos previstos na Constituição para oferecer algum mecanismo de planejamento governamental. Eles são quadrienais e devem conter os programas e ações de governo para que as despesas previstas possam ser incluídas na lei orçamentária anual. Em última instância, ao estabelecer a lista de programas e ações para o quadriênio, pode-se intuir a respeito de algum tipo de prioridade atribuída pela equipe de governo a seus múltiplos projetos.


			Assim, a partir da edição 2000/2003, os PPAs passaram a incluir de forma explícita um destaque específico para a política externa. Observa-se, então, uma coerência mais efetiva entre as prioridades estratégicas constantes no plano de governo e as diretrizes da política externa. A cada novo PPA a América do Sul ganhava maior destaque como opção de integração regional do governo e, a partir de 2004/2007, percebe-se a consolidação da estratégia de integração por meio de Casa e depois Unasul, que ali aparece como integrante explícita da estratégia brasileira de desenvolvimento.


			Na sequência dos PPAs seguintes dá-se a inclusão de programas detalhados, como os projetos previstos na Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-americana (IIRSA) e a posterior criação de um programa específico que abrangia projetos e atividades relacionados com o Mercosul, a Unasul e iniciativas correlatas – o Programa de Integração Regional Sul-americana (PIRS).


			Apesar disso, o livro aponta para alguma deficiência no que se refere à implementação e ao acompanhamento das ações associadas a tais programas e projetos. Aquelas vinculadas à Unasul não estavam contempladas entre as que eram objeto de priorização e de monitoramento intensivo por parte dos órgãos da Casa Civil encarregados de tais funções. Uma das vantagens do livro é que o autor conhece em profundidade a estrutura e o funcionamento da chamada “máquina” em Brasília. Assim, ele recolhe depoimentos significativos de agentes públicos que estavam à frente de órgãos estratégicos ao longo do período. Chama atenção, em especial, a constatação de que “não havia igualmente qualquer orientação para priorizar o acompanhamento da formulação e da execução de programas e projetos governamentais vinculados ao processo de integração sul-americana”.


			Marcelo optou por se concentrar nesta obra no processo de constituição da Unasul e não avaliar as ocorrências no período posterior a 2016. A partir desse ano tem início um importante retrocesso político, diplomático e institucional daquela instituição multilateral em quase todo o continente. As mudanças políticas ocorridas no interior de alguns dos países membros terminaram por provocar o enfraquecimento da Unasul, com a saída em série de diversos integrantes entre 2018 e 2019.


			No entanto, novos ares surgem no ambiente do continente em 2020. Não está descartada a hipótese de uma retomada do projeto integrador a partir de mudanças, como as verificadas na Argentina com Fernández e na Bolívia com Arce. De qualquer maneira, os olhos permanecem novamente voltados para a dinâmica da política interna no Brasil, que segue na condição de ator essencial para qualquer projeto de reanimação de iniciativas inspiradas na Unasul.


			Assim, a recuperação do processo de constituição desse movimento de integração da porção meridional do continente americano ganha força e importância nesse início de década. Compreender o processo anterior em sua profundidade e complexidade é dever de todos aqueles que estejamos preocupados com o futuro da América do Sul, em especial pela possibilidade da retomada do movimento integrador. E tal lacuna vem a ser preenchida em boa hora e de forma irretocável pela presente obra. Boa leitura!


			Paulo Kliass 


			Doutor em Economia pela Universidade de Paris-Nanterre e membro da carreira de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental do governo federal.


			





Apresentação


			A União das Nações Sul-Americanas – Unasul1 foi criada em 2008 para institucionalizar o processo crescente de coordenação e consulta desenvolvido pelos doze países da América do Sul. A Unasul marcou uma inflexão geopolítica hemisférica e global, pois esse novo organismo internacional pretendia ser ator relevante na governança regional e mundial como expressão de uma identidade coletiva sul-americana. O ineditismo residia no fato de que pela primeira vez era constituída uma organização internacional congregando exclusivamente a totalidade dos países independentes da América do Sul com uma agenda de integração de amplo escopo. O Brasil desempenhou um papel fundamental na criação do novo organismo, dada a sua importância geopolítica, geoeconômica e geoestratégica no espaço regional. 


			Essa iniciativa deu nova dimensão institucional a uma mudança ocorrida na política externa brasileira a partir dos anos 80, quando o Brasil iniciou um processo de aproximação com os países vizinhos do subsistema platino, em especial a Argentina. Até então a integração regional havia sido objeto de retórica diplomática. Com a redemocratização, isso mudou, tendo por referência o programa de integração e cooperação com a Argentina, no período dos governos Sarney-Alfonsin, os primeiros após a redemocratização em ambos os países. Em seguida, adveio a assinatura do Tratado de Assunção, em 1991, criando o Mercado Comum do Sul – Mercosul, que incluía originalmente Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Em 2000, o Presidente Fernando Henrique Cardoso realizou em Brasília a primeira cúpula de presidentes dos países da América do Sul. Em 2003, o Presidente Lula afirmou que a grande prioridade de sua política externa seria a construção de uma América do Sul politicamente estável, próspera e unida, com base em ideais democráticos e de justiça social. Uma das iniciativas inovadoras adotadas pela política externa do governo Lula foi a constituição de uma Comunidade Sul-Americana de Nações – Casa, que dava substância àquela que foi definida como sua prioridade número um na esfera internacional: a integração da América do Sul. Essa Comunidade foi criada, por unanimidade, na terceira cúpula de presidentes sul-americanos, em 2004, em Cuzco, no Peru. Posteriormente, em maio de 2008, a Casa foi transformada em Unasul.


			Este livro analisa o processo de constituição da Unasul a partir da perspectiva brasileira, adotando um ponto de vista realista que identifica os atores e os interesses em jogo, avalia os recursos de poder e as capacidades estratégicas do Estado brasileiro, inclusive na dimensão administrativa. 
A integração regional sul-americana surgiu como prioridade na agenda externa a partir de uma iniciativa de Estado. No entanto, sua evolução subsequente dependeria de um aumento na frequência de transações não apenas entre os Estados, mas também entre indivíduos, empresas e sociedades civis dos países envolvidos.


			Do início da pesquisa até o momento de publicação deste livro, houve uma mudança substantiva no contexto nacional e internacional. Este livro foi concluído em um cenário substancialmente distinto daquele que então vigorava. Em 2012, o Brasil vivia seu mais extenso período de normalidade constitucional em uma ordem jurídica liberal-democrática, com uma economia estabilizada e em crescimento, em um contexto de redução das desigualdades sociais e regionais; de diminuição da pobreza, com aumento da mobilidade social ascendente; de recuperação e expansão da infraestrutura logística e social, de renascimento cultural e de forte projeção do país no cenário internacional, tanto no âmbito regional, como no global. Naquela ocasião, a Unasul era um dos itens mais ambiciosos da agenda de política externa. 


			Até 2014, o processo de integração avançou rapidamente. Em 2016, após a queda de Rousseff, houve uma inflexão significativa que levou à suspensão na prática do processo de integração na gestão Temer. As razões dessa reversão e a análise do processo não constituem objeto deste livro. 
O governo Bolsonaro, que assumiu em 2019, optou por uma orientação de política externa de alinhamento incondicional e subserviente à estratégia geopolítica dos EUA. Coerentemente com essa postura, retirou o Brasil da Unasul e permitiu sua destruição institucional.
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1


			Introdução


			Da criação do Mercosul – quando os países da bacia do Prata se articularam para enfrentar melhor a nova realidade da globalização no mundo que emergia após o fim da Guerra Fria – até o lançamento da Unasul, houve importantes mudanças nos cenários hemisférico e global, no panorama político e econômico interno e na orientação de política externa da chancelaria brasileira. Três pontos se destacam: 


			O primeiro, que se vincula à correlação de forças nos sistemas internacional e interamericano, está diretamente relacionado, por um lado, com o fracasso do projeto americano de criação de uma Área de Livre Comércio das Américas – ALCA e, por outro, com a emergência da China como um parceiro econômico expressivo da América do Sul e do Brasil.


			O segundo ponto, que diz respeito ao panorama político e econômico nacional brasileiro, relaciona-se com a transição da hegemonia de um bloco político normal para outro, pós-liberal, cuja inflexão simbólica é dada pela vitória de Lula e do PT nas eleições presidenciais de 2002.


			Por fim, o terceiro refere-se à transição de hegemonia dentro da chancelaria, com um enfraquecimento da linhagem designada como institucionalista, que prevaleceu no governo Fernando Henrique Cardoso, em favor dos autonomistas, que assumiram a proeminência nas gestões presidenciais petistas (SARAIVA, 2010).


			Essas três variáveis condicionaram a natureza, o escopo e o grau da integração regional almejada, inclusive quanto ao caráter intergovernamental –
e não supranacional – da Unasul, o que discrepa da experiência da União Europeia. Não havia previsão nos atos constitutivos da Unasul de delegação formal de qualquer fração de soberania para uma instância supranacional de governança regional. A intergovernamentabilidade do organismo evidenciava um engajamento menor do que aquele que é intrínseco a uma integração supranacional como a europeia, mas decorria em grande parte da assimetria em favor do Brasil nas dimensões mais relevantes de recursos de poder e de capacidades em relação aos parceiros regionais.


			Embora a integração regional sul-americana fosse declaradamente uma prioridade política no plano externo, esta prioridade não encontrou uma correspondência nos mecanismos político-administrativos de gerenciamento intensivo das prioridades governamentais, ainda que programa específico – Programa de Integração Regional Sul-Americano (PIRS) – estivesse previsto em instrumentos burocráticos de planejamento e gestão, como o Plano Plurianual de Ações – PPA. A principal evidência encontra-se na ausência de qualquer menção a ações referentes à integração sul-americana, em especial a Unasul, entre as que eram objeto de monitoramento especial por parte da Casa Civil.


			Essa deficiência decorreu, por um lado, da insuficiência de capacidade de coordenação do governo: “o fato é que o recurso público mais escasso é a capacidade de coordenação” (MORAES, 2010, p. 38); por outro, da resistência tradicional da política externa em assumir compromissos internacionais que pudessem limitar a autonomia do Estado brasileiro. 


			A execução de compromissos assumidos na esfera internacional demanda a implementação de políticas públicas na esfera interna: uma articulação é pressuposta entre a política externa brasileira e as políticas públicas domésticas da administração federal do Brasil. 


			Dentro de uma perspectiva realista, um dos elementos de aferição das capacidades do Estado nacional reside na efetividade de sua administração na mobilização de recursos materiais e organizacionais para a consecução dos objetivos de política pública. As políticas públicas domésticas são instrumentos capazes de transformar recursos nacionais potenciais em capacidades efetivas que dão suporte à política externa. Esses recursos e capacidades dão os meios para que a política externa, que também é uma política pública, possa projetar os interesses nacionais brasileiros no espaço externo. Por sua vez, a política externa deve criar condições que favoreçam o desenvolvimento dessas capacidades. Deve haver, por conseguinte, uma relação de interdependência capaz de gerar um círculo virtuoso que favoreça a estatura estratégica do país, posto que “uma política de projeção de poder exige objetivos claros e uma coordenação estreita entre as agências responsáveis pela política externa do país, envolvendo a diplomacia, a defesa e as políticas econômica e cultural” (FIORI, 2013, p. 50).


			A política externa é uma política pública do tipo top-down, moldada por razões de Estado, pela condução presidencial e pelo corpo burocrático
insulado e profissionalizado da diplomacia brasileira, que ocupa uma posição de centralidade na conformação dos objetivos desta política e na consecução para fins externos de um, assim definido, interesse nacional. 


			Cervo considera que são quatro os paradigmas norteadores da formulação da política externa na história do Brasil: 


			[...] o liberal-conservador que se estende do século XIX a 1930, o Estado desenvolvimentista, entre 1930 e 1989, o Estado normal e o Estado logístico, sendo que os três últimos coexistem e integram o modelo brasileiro de relações internacionais, de 1990 a nossos dias (CERVO, 2003, p. 3).


			Esses paradigmas de relações externas do Brasil vão encontrar correspondência com os paradigmas macroeconômicos descritos por Bresser-Pereira (2001, 2006): primário exportador (da colônia a 1930), nacional-desenvolvimentista (de 1930 a 1990), ortodoxo convencional (de 1990 a 2006) e novo desenvolvimentista. Também guardam correlação com três paradigmas de administração pública, propostos por Bresser-Pereira (2001): o patrimonial, o burocrático e o gerencial. Por fim, encontram paralelo com as periodizações históricas de política exterior propostas por Lima (2000) e Pinheiro (2010), como se verá mais adiante, e que servem de referência teórica para a pesquisa realizada.


			1.1. Política pública e política externa 


			Política pública é, em uma concepção abrangente, a ação do poder público no sentido de resolver (ou não) um determinado problema de interesse coletivo. Ela envolve a formulação de uma proposta operativa mediante o uso de conhecimento científico e sistemático para enfrentamento de um problema, a tomada de decisão pela autoridade competente e a implementação de ações para materialização dessa decisão. Essa ação sistemática e organizada tem três características básicas: coerência, hierarquia e instrumentalidade. Políticas públicas implicam em escolhas a serem feitas pelo tomador de decisão dentro de determinada estrutura de poder, tendo por atributos o exercício da autoridade, a aplicação de conhecimento especializado e a imposição de determinada ordem (COLEBATCH, 1998). 


			Segundo Rua e Romanini (2013), a relação entre políticas públicas (policies) e atividade política (politics), em termos de variável causal e variável dependente, permanece como um dilema não resolvido2. As políticas públicas são imperativas e resultam de demandas originadas tanto do substrato social (inputs) como do interior do próprio sistema político (withinputs) e envolvem a alocação de valores/recursos para a consecução dos fins demandados. Os inputs e withinputs expressam demandas, mas também suporte ou apoio político. As políticas públicas expressam conflitos em torno da alocação de valores (bens e recursos públicos) por parte de atores políticos, que podem ser públicos ou privados. Entre os atores públicos, cabe uma distinção básica entre políticos e burocratas, cujas ações e decisões respondem a motivações distintas. Para análise de política pública, algumas questões devem ser respondidas: Quem faz a política pública, ou seja, quem formula, quem decide e quem participa? Onde ela é institucionalmente feita, em que poder do Estado e envolvendo quais organizações? Para que ela é feita? Quais são os objetivos? Como ela é implementada, observado o ciclo de decisão, execução, avaliação e retroalimentação do processo decisório? Como se articulam na implementação as perspectivas top-down (prevalência da autoridade decisora) e bottom-up (foco em quem implementa e em outros agentes relevantes, sejam insiders ou outsiders)? Como a política pública se articula com outras dimensões da vida social (a política, a administração, a burocracia e as organizações)? (COLEBATCH, 1998). 


			A política pública é uma forma pacífica de mediação, composição, conciliação, arbitragem e/ou resolução de conflitos que abrange os atores cujos interesses podem ser efetiva ou potencialmente afetados por esta política pública. Política pública é, portanto, processar conflito na esfera pública ou estatal nos termos de três padrões que regem, grosso modo, a dinâmica das relações entre os atores – luta, jogo e debate – que variam conforme a natureza da política pública: distributiva, redistributiva, regulatória ou constitutiva (MCCOOL, 1995). A política pública pode observar estratégias de implementação diferenciadas, podendo adotar um modelo incremental (Lindblom), um modelo racional compreensivo (Simon) ou uma alternativa “mixed scanning” (Etzioni), segundo se trate de resolver problemas de forma gradual, sem maiores rupturas ou grandes modificações (primeiro caso), ou de adotar grandes decisões para mudanças amplas a partir de uma abordagem global da questão (segundo caso), ou por fim (terceiro caso), de conjugar decisões estruturantes e estratégicas de longo prazo com decisões incrementais de caráter tático e imediato (RUA; ROMANINI, 2013).


			Assim, feitas essas considerações preliminares, três aspectos importantes são considerados. O primeiro refere-se à dupla dimensão do processo da política pública: a vertical e a horizontal. A dimensão vertical diz respeito aos aspectos de autoridade e hierarquia (top-down) enquanto o horizontal se relaciona com a maneira pela qual os agentes envolvidos com determinada política pública interagem entre si em um processo coletivo de consecução desta (bottom-up). O segundo aspecto envolve a conjugação entre o que é, ou seja, o elemento empírico, e o que deve ser, isto é, a dimensão normativa. Por fim, o terceiro aspecto é o discursivo e envolve a percepção de como a narrativa condiciona a ação dos atores envolvidos na política pública. A política pública é também considerada na sua dimensão objetiva, pela qual ela é expressa formalmente em um documento que a enuncia, e em sua dimensão processual, pela análise das formas pelas quais os diversos atores interessados se articulam em relação à implementação da política. Mas o foco neste livro está centrado fundamentalmente nos atores públicos, tendo em vista a natureza da política externa e o peso desses atores em seus desdobramentos internos na ação administrativa. 


			Assim, em termos analíticos, é importante considerar a forma pela qual a política externa se estrutura e como se relaciona com as demais na conformação dos processos da administração federal voltados para a consecução dos objetivos estabelecidos externamente, no caso, no âmbito da Unasul. Na dimensão interna, as políticas públicas, em regra, não reproduzem as mesmas características taxonômicas, em termos de natureza e peso dos atores, prevalecentes na política externa, onde há um relativo insulamento burocrático e uma proeminência indutora da Presidência da República na condução da política pública (PINHEIRO, 1998; PUNTIGLIANO, 2008). 


			Por décadas, a política externa brasileira não fez parte da agenda pública de debates. Formulada e executada pelo Ministério das Relações Exteriores, com maior ou menor protagonismo da Presidência da República, ela foi, tipicamente, uma política produzida em situação de insulamento burocrático. Assim sua natureza de política de estado – coerente, estável, suprapartidária e pouco suscetível às mudanças de governo –
foi explicada pelo predomínio, no processo de sua definição e implementação, do Itamaraty, agência estatal com forte espírito de corpo, memória institucional, treinamento especializado e competência específica.


			Para além dos fatores estruturais, ligados à posição do país no sistema internacional, a presença do Ministério das Relações Exteriores foi considerada, pela literatura especializada, a principal razão da existência da política externa como política de estado. Nessas condições, as opiniões das lideranças partidárias e do público eram irrelevantes para a sustentação da ação externa do país. Para entendê-la era suficiente, de um lado, conhecer os condicionantes externos, gerados no nível do sistema internacional, e, de outro, olhar para o Itamaraty, as ideias que ali predominavam, as estratégias traçadas por suas lideranças e as cadeias internas de comando, bem como sua relação com a Presidência da República. (ALMEIDA; ONUKI; CARNEIRO, 2011, p. 8).


			A política externa é uma política pública que abrange um conjunto de estratégias e ações pelas quais o Estado nacional se relaciona com os demais Estados, as organizações internacionais e demais atores da cena externa, tendo em vista determinados objetivos nacionais em que, no caso brasileiro, ressalta a busca de maior autonomia para a obtenção do desenvolvimento (BRIGAGÃO; RODRIGUES, 2012; PINHEIRO, 2010). A diferença entre política externa e as relações internacionais de caráter geral reside na posição assumida pelo analista, pois no 


			[...] caso das relações internacionais, o observador não se encontra no contexto de nenhum dos sistemas que compõem o sistema mundial, enquanto que, no caso da política externa, ele está situado no contexto do processo decisório de um dos sistemas observados (DEUTSCH, 1983, p. 7). 


			A política externa é ferramenta para a preservação da independência, integridade e segurança do Estado e de promoção e proteção de seus interesses econômicos (DEUTSCH, 1983).


			A perspectiva realista pretende que exista uma especificidade ontológica da política externa em relação às demais políticas públicas, o que a colocaria fora do jogo da política doméstica, mas Lima (2000) sustenta que não existe uma distinção ontológica entre a política internacional e a política interna. Os problemas de ação coletiva são comuns e “os atores domésticos, geralmente, se deparam com problemas estratégicos muito semelhantes àqueles com que se defrontam os Estados” (LAKE; POWELL apud LIMA, 2000, p. 275). Nesse caso, não existe um processo decisório externo distinto ontologicamente dos demais, o que não significa, no entanto, que todas as políticas públicas sejam iguais em suas características e que não existam tipos diferenciados de políticas públicas. 


			“Tradicionalmente, a política externa de um Estado ou de um governo é de exclusiva competência do Poder Executivo, sendo formulada e executada pelo Ministério das Relações Exteriores” (BRIGAGÃO; RODRIGUES, 2012, p. 6), ainda que seja competência exclusiva do Legislativo federal, no caso brasileiro, “resolver definitivamente sobre tratados, acordos e atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”, nos termos do inciso I, do artigo 49, da Constituição Federal de 1988. Segundo Mazzuoli, 


			[...] desde a Primeira República até os dias de hoje, o sistema adotado pelo Brasil no que tange à matéria consagra a participação do Poder Legislativo no processo e conclusão de tratados, não tendo havido, de lá para cá, profundas modificações nos textos constitucionais brasileiros (MAZZUOLI, 2001, p. 28).


			Não obstante isso, a iniciativa e o controle da política externa são competência privativa do Presidente da República, nos termos da Constituição Federal, pois:


			O Congresso Nacional não ratifica tratado. Na verdade, por meio de decreto legislativo, o nosso parlamento federal autoriza a ratificação, que é ato próprio do Poder Executivo, a quem compete, nos termos da Constituição brasileira, celebrar tratados, convenções e atos internacionais. O Congresso apenas aprova ou não o texto convencional, de forma que a aprovação dada pelo Poder Legislativo, em relação ao tratado, não tem o condão de torná-lo obrigatório, pois o presidente da República, após isso, pode ou não, segundo o que for mais conveniente aos interesses da Nação, ratificá-lo. (MAZZUOLI, 2001, p. 47).


			A política externa brasileira caracteriza-se, assim, como uma política de Estado, cujos elementos são coerentes com a abordagem top-down de análise de políticas públicas, em que a proeminência no processo decisório e na condução das ações cabe ao Poder Executivo e à Presidência da República. Essa proeminência é verificável não apenas como esfera terminativa de decisão em matéria de formulação da política externa, mas também como lócus de comando e controle sobre as políticas públicas implementadas na administração pública federal, com destaque para aquelas que materializam compromissos assumidos no espaço internacional, nos termos do artigo 84, inciso VIII, da Constituição. 


			Na perspectiva brasileira, é preciso ter em vista que a Unasul foi articulada internacionalmente por decisão e pela ação do Presidente Lula, como iniciativa de Estado e da presidência, seguindo recomendações e diretrizes dos formuladores da política externa ativa e altiva do período, no caso, Celso Amorim, então ministro das relações exteriores; Samuel Pinheiro Guimarães, então secretário-geral do Itamaraty; e Marco Aurélio Garcia, então assessor especial de assuntos internacionais da presidência da república (POMAR, 2013). Não houve um movimento da sociedade civil nesse sentido, ainda que a consolidação do processo exija um crescente envolvimento das sociedades civis dos países participantes. Também no Legislativo, solucionado o impasse político conjuntural entre governo e oposição, não houve reação formal à aprovação do tratado constitutivo da Unasul (Projeto de Decreto Legislativo n. 1.669/2009, na Câmara dos Deputados, e n. 138/2011, no Senado Federal), que foi aprovado por unanimidade, em votação simbólica, nas duas casas do Congresso Nacional3. 


			No caso brasileiro, a política externa se caracterizou (e ainda se caracteriza), apesar de algumas iniciativas em favor de maior democratização e participação social, por um relativo isolamento em relação à competição político-partidária, observando-se elevado insulamento burocrático na sua formulação e execução no âmbito do Itamaraty (PINHEIRO, 2010, p. 9).


			Hoczhacker (2006, p. 18) sugere que a sociedade brasileira e o Estado em matéria de política externa estejam passando “por um momento de transição, de uma relação inteiramente top-down para uma bottom-up”, mas reconhece que 


			[...] entretanto, considerando-se a grande influência dos diplomatas [...] pode-se sugerir a hipótese de que a opinião pública e a elite tendem a seguir as visões e crenças dos formuladores da política externa brasileira, ou seja, um modelo mais próximo do top-down (HOCZHACKER, 2006, p. 16). 


			Também Almeida, Onuki e Carneiro consideram que a política externa em sua 


			[...] condição de política de estado começa a depender crescentemente, não só da disciplina e capacidade de uma elite burocrática treinada para pensar o país no mundo, mas também dos consensos formados entre os participantes do que Amaury de Souza denominou “comunidade de política externa” e da capacidade desta de produzir visões sobre a ação externa do Brasil compartilhadas pelo público. (ALMEIDA; ONUKI; CARNEIRO, 2011, p. 9, grifo nosso).


			Mas, como sublinhado na citação acima, apenas começa a ocorrer. Para Lima (apud SARAIVA, 2010), no entanto, o Itamaraty não detém mais o monopólio na definição do que seria o interesse nacional para fins de formulação da política externa na medida em que essa caminha de uma agenda onde sua arbitragem era central no marco de uma política de Estado para outra, em que como política pública está mais sujeita a sofrer a influência de diferentes setores da sociedade conforme seus interesses, em um contexto de politização dos assuntos exteriores. O processo de abertura da economia verificado nos anos 90 tendeu a politizar a política externa na medida em que ela ganha contornos redistributivos ao alocar ônus e bônus (SARAIVA, 2010) no contexto de mudança do paradigma de inserção internacional do Brasil, na transição do modelo desenvolvimentista para o modelo normal (CERVO, 2003), liberal, de ortodoxia econômica convencional (BRESSER-PEREIRA, 2006). Essa transição reforçou o argumento de enquadramento da política externa dentro da tipologia redistributiva de política pública, dados os seus impactos estruturais sobre a distribuição do produto social entre grupos e setores da economia e da sociedade.


			Segundo Lima, 


			Em primeiro lugar, não é necessariamente verdadeiro que a política externa guarde especificidade com respeito a outras políticas públicas, em particular quando tem implicações distributivas domésticas. Em segundo lugar, os problemas gerados pela operação das instituições democráticas, em particular o foco no curto prazo e a preferência por benefícios particularizados e setorializados à custa dos interesses coletivos, não apenas não diferenciam a política externa das demais políticas públicas, como existem mecanismos institucionais que podem minimizar esses mesmos riscos. (LIMA, 2000, p. 283).


			Ainda segundo Lima, em relação a esses mecanismos, “praticamente, todos os realistas, Weber, Schumpeter, Morgenthau e Kennan, apontam para a necessidade de quadros burocráticos profissionais para garantir racionalidade à formação da política exterior nas democracias” (LIMA, 2000, p. 282).


			O modelo top-down de formulação e implementação da política externa aponta para a relevância do ator público burocrático na conformação desta política pública específica aproximando-a, principalmente em sua dimensão econômica, do conceito de política redistributiva, observada a categorização taxonômica de Lowi (MCCOOL, 1995, p. 177-201). Nesse caso, a política pública redistributiva (policy) condiciona a forma de exercício da política (politics) e de tomada de decisão, de modo que a iniciativa e o ritmo da política pública são dados pelo Poder Executivo, com destaque para a presidência da república e para a agência burocrática centralizada e hierarquizada responsável pela formulação e execução da política externa, no caso brasileiro, o Itamaraty. Esse tipo de formato decisório e executivo evoca uma relativa autonomia do Estado em relação à sociedade no que diz respeito à execução da política externa, pois remete a um modelo weberiano em que o Estado não é apenas uma arena de disputa, “[...] un simple foro en el que los grupos sociales formulan demandas y empreenden luchas políticas o concluyen acordos”, mas sim, em que o Estado pode “formular y perseguir objetivos que no sean un simple reflejo de las demandas o los intereses de grupos o clases sociales de la sociedad” (SKOCPOL, 2008, p. 173-174).


			Skocpol afirma ainda que:


			Esto es lo que se entiende normalmente por “autonomia del Estado”. [...] La articulación de los Estados en estructuras transnacionales y corrientes internacionales de comunicación pueden mover a los altos funcionários estatales a seguir estratégias de transformación, incluso ante la indiferencia o la resistencia de fuerzas sociales importantes. [...] La necesidad fundamental para los Estados [...] puede propiciar reformas por iniciativa estatal [...]. En cuanto a quién tiene más probabilidades de actuar en esas circunstancias, parece que serán los colectivos de funcionários de carrera relativamente desvinculados de los intereses socioeconômicos dominantes en el momento, los que problablemente pongan em marcha nuevas y características estratégias estatales [...]. Asimismo, los
colectivos de funcionarios pueden desarrollar de formas características las políticas públicas ya estabelecidas, actuando de modo relativamente continuo a lo largo de períodos temporales prolongados. [...] Las orientaciones extranacionales de los Estados, los desafios a los que pueden hacer frente para mantener el orden interno y los recursos organizativos a los que pueden recurrir y que pueden desplazar los colectivos de funcionarios estatales, todas estas características del Estado, consideradas desde una perspectiva weberiano-hintzeana, pueden contribuir a explicar la acción autónoma del Estado. (SKOCPOL, 2008, p. 174-175).


			Skocpol salienta que essas situações não ocorrem apenas em casos extraordinários de caráter não constitucional em situações caracterizadas como de “revolución desde arriba”, mas também “en casos más limitados de autonomia del Estado en la historia de la elaboración de la política pública en sistemas políticos constitucionales, democráticos y liberales” (SKOCPOL, 2008, p. 177). 


			En lo que se refiere a la política exterior de Estados Unidos, los actores estatales fundamentalmente son el presidente y el secretario de Estado, y las instituciones más importantes son la Casa Blanca y el Departamento de Estado. Lo que distingue a estos papeles y organismos es su alto grado de aislamiento de presiones sociales concretas y una serie de obligaciones formales e informales que los encargan de favorecer los intereses generales de la nación. (KRASNER apud SKOCPOL, 2008, p. 179).


			Também segundo Lima, Krasner 


			[...] argumentava que, a despeito da fragmentação do sistema político norte-americano e do elevado grau de acesso dos grupos de interesse, a coerência da política externa norte-americana e mesmo a autonomia com respeito aos interesses particularistas de grupos econômicos poderosos podiam ser mantidas, em função de o Executivo dispor de capacidade para definir a agenda e a natureza das questões externas, bem como sua arena de decisão. (LIMA, 2000, p. 274).


			A similitude dos modelos constitucionais de presidencialismo federal que são adotados pelos EUA e pelo Brasil permite estender as considerações anteriormente mencionadas ao caso brasileiro, ainda mais quando a tradição política e a trajetória constitucional do Brasil ensejaram uma história de concentração de poder na esfera do Executivo federal (LIMA, 2000). 


			Quanto às relações entre Estado, instituições políticas e sociedade civil, Nunes (2010) trabalha com a hipótese de que:


			[...] o processo de construção institucional brasileiro é quádruplo, já que sustentado por “quatro padrões institucionalizados de relações ou “gramáticas” que estruturam os laços entre sociedade e instituições formais no Brasil: clientelismo, corporativismo, insulamento burocrático e universalismo de procedimento. (LESSA apud NUNES, 2010, p. 20).


			Esses quatro padrões “embora tenham gêneses históricas distintas convivem simultaneamente no âmbito das instituições políticas estatais, variando o maior ou menor peso de cada padrão conforme a conjuntura específica” (BRESSER-PEREIRA apud NUNES, 2010, p. 26).


			O clientelismo foi o modo predominante de articulação entre sociedade e sistema político na Primeira República brasileira. Com a revolução de 30, um novo paradigma foi introduzido para reger as relações entre Estado e sociedade: o corporativismo. Mas esse novo paradigma não substituiu o anterior, tendo na verdade se superposto, gerando uma situação de articulação e de desenvolvimento combinado. Posteriormente, o insulamento burocrático foi introduzido para assegurar a constituição da capacidade estratégica do Estado, dentro de um arranjo cujo escopo era o de evitar a captura política, clientelista ou corporativista, do controle de certas agências públicas consideradas vitais para o esforço de desenvolvimento do país. Quanto ao universalismo de procedimentos, “este sempre existiu, embora nunca tenha sido dominante, como consequência de uma ordem política e jurídica que foi formalmente liberal durante a maior parte da vida republicana” (LESSA apud NUNES, 2010, p. 20-21). 


			Bresser-Pereira (apud NUNES, 2010, p. 25) chama atenção para o fato de que o padrão clientelista faz parte da tradição secular brasileira, e se confunde com o patrimonialismo e o fisiologismo. Segundo ele, os outros três padrões ganharam impulso sob o Governo Vargas, a partir dos anos 30, em um contexto de state building, com centralização política e administrativa e intervenção estatal na economia interna e nas relações econômicas internacionais (NUNES, 2010, p. 73-92). A construção do Estado nacional brasileiro, desenvolvimentista e industrializante, dependeu da capacidade de conjugar simultaneamente esses quatro padrões concomitantes de modo virtuoso, buscando pontos de compromissos entre essas gramáticas. O clientelismo e o corporativismo funcionaram e funcionam como instrumentos de legitimação política. O insulamento burocrático foi uma ferramenta por excelência das elites modernizantes. Por fim, o universalismo procedimental acompanhou a transição do Estado patrimonialista para o Estado burocrático racional-legal.


			Com esse enfoque, Nunes (2010) superou o padrão bipolar derivado da tensão entre dois brasis, um dualismo entre dois polos em permanente oposição: por um lado um Brasil rural, subdesenvolvido, oligárquico e tradicional por oposição a um Brasil urbano, desenvolvimentista, industrializante e moderno. O Brasil para construir as instituições compatíveis com as necessidades de uma economia capitalista moderna e internacionalizada teve que conjugar não apenas dois polos antinômicos, mas quatro formas de relações entre Estado, sociedade, economia e instituições políticas formais, construindo um sistema político nacional, sincrético e multifacetado a partir dos anos 30 (NUNES, 2010, p. 36). 


			Com efeito, é nesse cenário que o Itamaraty – que já existia desde 1834 enquanto órgão autônomo, quando se emancipou do Ministério da Guerra e assumiu o papel de condutor do planejamento e da execução da política externa brasileira – começa a ganhar o formato contemporâneo de uma agência pública burocrática e profissionalizada. É no contexto de desenvolvimento da gramática específica do insulamento burocrático que o Ministério das Relações Exteriores nos anos 30 é submetido ao processo geral de modernização e racionalização que foi conduzido pelo Departamento de Administração do Serviço Público – DASP na era Vargas (PUNTIGLIANO, 2008). 


			Até o momento, foram utilizadas as ferramentas de análise de políticas públicas para caracterizar a política externa como uma política pública específica, que é tipificada como redistributiva, com preponderância do papel do Executivo Federal, por meio da presidência da república, em sua condução; com alto grau de autonomia em relação aos demais poderes do Estado e em relação à sociedade, onde ganha relevo a existência de uma estrutura burocrática profissionalizada e insulada a quem incumbe planejar e executar a política exterior. É uma política top-down, vertical, guiada por razões de Estado e, que no caso concreto da ação do Brasil para a constituição da Unasul, conjuga decisões estruturantes e estratégicas de longo prazo com decisões táticas e imediatas de natureza incremental (mixed scanning), aliando empirismo e normatividade na dimensão objetiva do tratado formal, na dimensão narrativa de afirmação de uma identidade coletiva regional, e na dimensão processual, com a especialização funcional de conselhos regionais de articulação da ação coletiva, no âmbito do organismo internacional, com os correspondentes homólogos nacionais (ministérios setoriais) em cada parceiro.


			Mas o objetivo da presente obra não é analisar nem a política externa e nem as relações internacionais do Brasil como um todo. O estudo da política externa tem caráter subsidiário e é instrumental para a análise e contextualização do modo operacional da administração interna no que concerne à implementação da agenda de compromissos que integra o tratado constitutivo da Unasul. O descompasso entre uma esfera e outra fornece a evidência adicional de que em termos de estratégia de implementação o que prevalece é o formato “mixed scanning”, onde a política externa fornece a estratégia estruturante de longo prazo, enquanto a consecução das medidas no âmbito das políticas públicas domésticas se dá de maneira incremental, por meio de decisões táticas de alcance imediato e regidas pelas contingências setoriais. Há um hiato entre a prioridade presidencial expressa no âmbito internacional e o modo de operação adotado no plano interno, onde se observa um deficit de comando, coordenação e controle.


			Concluindo, saliente-se que a diferença entre a política externa e as relações internacionais de caráter geral reside na posição assumida pelo analista, pois “no caso da política externa, ele está situado no contexto do processo decisório de um dos sistemas observados” (DEUTSCH, 1983, p. 7). 


			1.2. A formulação da política externa 


			A atuação do Brasil no cenário internacional tem se pautado por uma abordagem realista das relações internacionais (CERVO; BUENO, 1992; GUIMARÃES, 2002; PINHEIRO, 2010). Com efeito, nessa abordagem paradigmática, do ponto de vista de sua estrutura, o sistema mundial tem nos Estados nacionais o seu principal protagonista, não obstante o advento de novas funções para velhos atores (organizações internacionais, organizações não governamentais – ONGs, empresas transnacionais etc.). Para Guimarães, no que se refere à sua dinâmica, o sistema mundial pode ser concebido 
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